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PARTE I  

CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto do Contrato 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços de 

auditoria a operações cofinanciadas pelo FEDER/Fundo de Coesão (FC), no âmbito dos trabalhos 

de auditoria relativos ao exercício contabilístico 21-22, nos termos definidos nas especificações 

técnicas constantes da parte II do presente caderno de encargos(CE). 

2. O número máximo de operações a auditar no âmbito da aquisição a que se refere este CE é de 27 

operações FEDER/FC, distribuídas por 2 Lotes com a seguinte composição:  

a) Lote1: 14 operações; 

b) Lote 2: 13 operações.  

 

Cláusula 2.ª 

Prevalência 

1. O contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

nos termos do disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo prestador de serviços; 

f) O clausulado contratual. 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários 

documentos que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm 

enunciados no número anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pela Agência, I.P. nos termos previstos no artigo 99.º do Código dos 
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Contratos Públicos e aceites pelo prestador de serviços nos termos previstos no artigo 101.º do 

mesmo código prevalecem sobre todos os documentos previstos no n.º 1 da presente cláusula. 

 

Cláusula 3ª 

Local de execução dos serviços  

1. A realização das auditorias implica deslocações às instalações da Agência, I.P, em Lisboa, bem 

como deslocações junto dos beneficiários das operações da amostra, tidas por necessárias ao 

cabal desenvolvimento dos trabalhos. 

2. As deslocações referidas no número anterior não representarão qualquer acréscimo financeiro 

ao valor do contrato. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo de execução dos serviços contratados 

1. O contrato entra em vigor no dia seguinte ao da sua assinatura e vigora pelo prazo que vier a ser 

indicado na proposta vencedora, o qual não pode exceder 31/10/2022 ou até estarem concluídas 

todas as auditorias contratadas, consoante o que primeiro ocorra, sem prejuízo das obrigações 

acessórias, designadamente de garantia dos serviços prestados, que devam perdurar para além 

dessa data. 

2. O prazo considera-se cumprido com a aprovação pela Agência, I.P., do último “Relatório Final por 

operação”. 

3. O Cocontratante deve cumprir o cronograma apresentado com a sua proposta, com os ajustes 

que vierem a revelar-se necessários, desde que esses ajustamentos sejam comunicados à Agência, 

I.P., por escrito, para que esta proceda à sua aprovação.  

4. A contagem do prazo suspender-se-á durante o período relativo ao exercício do contraditório a 

exercer pela Autoridade de Gestão e/ou pelos beneficiários das operações, o qual é fixado o prazo 

em 10 (dez) dias úteis. 
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CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO COCONTRATANTE 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações do Cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de 

encargos, ou no contrato, da celebração deste decorrem para os Cocontratantes as seguintes 

obrigações: 

a) Realizar as auditorias pelo preço e prazo contratados, de acordo com as cláusulas constantes 

do presente caderno de encargos, as Especificações Técnicas e a proposta apresentada; 

b) Utilizar os Instrumentos de Trabalho disponibilizados pela Agência, I.P., anexos ao Caderno 

de Encargos; 

c) Garantir o valor probatório dos relatórios de auditoria, designadamente para efeitos do 

exercício do direito de contraditório, pelo que acautelarão que a execução das auditorias 

respeita as normas e os princípios jurídicos aplicáveis; 

d) Apresentar, de forma organizada, os papéis de trabalho e dossiers de auditoria para permitir 

a sua consulta por diversas entidades, entre as quais, a IGF, a Comissão Europeia ou o 

Tribunal de Contas Europeu. A organização contempla as referências documentais, 

identificadas nos Instrumentos de Trabalho anexos ao Caderno de Encargos; 

e) Prestar todos os esclarecimentos necessários e participar em reuniões realizadas no âmbito 

de missões de controlo das entidades indicadas na alínea anterior, por solicitação da Agência, 

I.P., até 3 (três) anos após o encerramento do Programa Operacional pela Comissão 

Europeia; 

f) Disponibilizar os papéis de trabalho à Agência, I.P., para efeitos de controlo de qualidade das 

auditorias, de modo a reforçar a garantia da qualidade e da completa aplicação das 

metodologias acordadas. 

2. A título acessório, o Cocontratante fica, ainda, obrigado, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como 

ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 6.ª 

Responsabilidades do cocontratante 

1.  O cocontratante assume plena responsabilidade pelos serviços contratados sendo, portanto, o 

único responsável perante a Agência, I.P. 

2.  Qualquer pessoa que no âmbito do contrato exerça funções por conta do cocontratante é, para 

todos os efeitos, considerada como órgão ou agente do mesmo, respondendo este por todos os 

seus atos, sem prejuízo da responsabilidade que, diretamente, a Agência, I.P., lhe possa exigir. 

3.  O cocontratante é, designadamente, responsável pelo seguinte: 

a) Executar e apresentar o resultado dos serviços que aceita nos termos do contrato de forma 

a assegurar a prossecução dos objetivos pretendidos; 

b) Contactar a Autoridade de Gestão/Organismo Intermédio, se necessário, para dar resposta 

às questões constantes do Teste Substantivo; 

c) Considerar a informação dos anexos ao presente caderno de encargos, para efeitos de 

elaboração dos relatórios; 

d) Aclarar e/ou corrigir aspetos constantes da versão preliminar dos relatórios, por solicitação 

da Agência, I.P.; 

e) Aclarar ou defender aspetos constantes nos relatórios contestados pelos beneficiários das 

operações auditadas em sede de audiência dos interessados; 

f) Verificar factos supervenientes invocados pelos beneficiários das operações auditadas, que 

careçam de uma resposta fundamentada, não suportada por elementos constantes dos 

relatórios ou dos respetivos suportes de trabalho. 

 

Cláusula 7.ª 

Controlo cruzado 

1. Ao cocontratante está vedada a possibilidade de realizar verificações cruzadas junto de terceiros, 

nomeadamente, dos fornecedores de bens ou serviços dos beneficiários das operações. As 

verificações cruzadas serão realizadas diretamente pela Agência, I.P., de acordo com o 

estabelecido no Manual de Procedimentos para Auditorias em Operações. 

2. Sempre que as circunstâncias determinem a necessidade de realizar verificações adicionais junto 

das entidades envolvidas, estas ações deverão ser identificadas, quando se justifique, pelos 

prestadores de serviços. 
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Cláusula 8.ª 

Exigência de qualidade 

O Cocontratante obriga-se a executar os trabalhos de acordo com as normas e os princípios de 

qualidade pertinentes, bem como com as regras técnicas, a avaliar segundo o critério da melhor prática 

profissional, designadamente, na área da auditoria. 

 

Cláusula 9.ª 

Participações de índole fiscal e criminal 

O cocontratante fará constar no relatório as informações relevantes de modo a permitir que a Agência, 

I.P., efetue as competentes participações de índole fiscal ou criminal. 

 

Cláusula 10.ª 

Comunicação de irregularidades 

O cocontratante deve transmitir à Agência, I.P., nos relatórios, as informações relevantes de modo a 

permitir que esta efetue as correspondentes comunicações. 

 

Cláusula 11.ª 

Articulação entre a Agência, I.P. e a equipa técnica do cocontratante 

1.  A equipa técnica do cocontratante pode estabelecer contactos com a Agência, I.P., desde o início 

dos trabalhos até à apresentação do relatório final. 

2.  A Agência, I.P., e o cocontratante podem solicitar a realização de reuniões, com a devida 

antecedência de 2 (dois) dias úteis, relativamente aos trabalhos em curso. 

3.  Sempre que se mostre necessário, a Agência, I.P., pode, mesmo após a receção do relatório final, 

solicitar elementos ou informações que resultem dos trabalhos executados pelo cocontratante. 

 

Cláusula 12.ª 

Substituição da equipa 

1. O Cocontratante poderá substituir qualquer colaborador afeto à prestação dos serviços 

contratados por colaborador com curriculum idêntico, ou superior, desde que o solicite à Agência, 

I.P. com a antecedência mínima de 5 dias úteis, devendo, para o efeito, juntar os documentos 

necessários para comprovação dos requisitos de equivalência ao colaborador a substituir, e 

garantir, salvo situações excecionais, que a saída do colaborador substituído só ocorre após o 
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novo colaborador estar em condições de assegurar a continuidade das atividades que o 

colaborador substituído se encontrava a desenvolver. 

2. Nos casos previstos nos números anteriores é da responsabilidade e encargo exclusivos do 

Cocontratante a prévia transmissão de conhecimento necessária para que o novo colaborador 

possa dar continuidade às atividades que o colaborador substituído estava a desenvolver.  

3. À Agência, I.P. assiste o direito de exigir do Cocontratante a substituição de quaisquer 

colaboradores deste, caso se verifique que a respetiva prestação não é satisfatória. 

 

Cláusula 13ª 

Sigilo e confidencialidade 

1.  O cocontratante, e os seus técnicos, devem guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, ou outra, relacionada com as competências da Agência, I.P., 

de que possam ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato, mesmo 

após o termo de vigência deste. 

2.  O cocontratante garantirá, ainda, sigilo, quanto às informações e documentação de que os seus 

técnicos venham a ter conhecimento relacionadas com a atividade dos beneficiários das 

operações objeto da auditoria ou de outros organismos, mesmo após o termo de vigência do 

contrato. 

3.  A informação e documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

4.  Exclui-se do dever de sigilo aqui previsto, a informação e documentação que seja 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo cocontratante ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

entidades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 14.ª 

Publicidade 

1.  O cocontratante só poderá fazer referência à Agência, I.P., para publicidade, mediante prévia 

autorização desta por escrito. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, não é considerada publicidade a simples referência 

à Agência, I.P., em propostas de serviços profissionais a clientes e potenciais clientes, bem como 

em curricula profissionais ou documentos de prestação de contas. 
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SECÇÃO II 

PROPRIEDADE INTELECTUAL E DADOS PESSOAIS 

 

Cláusula 15ª 

Direitos de propriedade intelectual 

1. A titularidade dos direitos de propriedade intelectual sobre quaisquer obras e materiais 

desenvolvidos, criados, modificados ou personalizados pelo cocontratante para a Agência, I.P. ou 

pela Agência, I.P. ao abrigo do contrato, incluindo nomeadamente escritos, relatórios, esquemas, 

desenhos, imagens, fotografias, especificações, parametrizações, dados em formato eletrónico e 

tabulações, inquéritos e questionários, invenções, inovações técnicas, know-how, processos, 

técnicas, documentos ou quaisquer outras criações, de qualquer natureza ou meio (em conjunto 

“obras”), pertence à Agência, I.P., ao abrigo do regime da obra por encomenda e, como tal, cabe 

exclusivamente a esta todos os direitos de propriedade intelectual a elas inerentes, considerando-

se contrapartida suficiente para tal a remuneração adjudicada. 

2. O cocontratante garante que todos os seus colaboradores afetos à prestação de serviços, 

independentemente do vínculo jurídico que possuam com o cocontratante, foram 

atempadamente informados e aceitaram que os direitos de propriedade intelectual sobre as 

obras acima indicadas pertencem exclusivamente à Agência, I.P.. 

3. O cocontratante é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de 

licenças, de projetos, de marcas, de nomes, ou de quaisquer outros direitos de propriedade 

intelectual, industrial ou afins, respeitantes aos bens e aos serviços objeto do contrato, 

nomeadamente, projetos, estudos, programas informáticos, equipamento, materiais, 

documentação ou trabalhos realizados. 

4. O cocontratante é responsável por qualquer reclamação formulada perante a Agência, I.P., 

resultante de violação dos direitos referidos nos números anteriores, adotando esta o 

procedimento que se revele mais adequado para a intervenção plena do cocontratante na 

discussão e no esclarecimento, perante terceiros reclamantes ou quaisquer autoridades, das 

dúvidas que, neste âmbito, se coloquem. 

5. No caso de a Agência, I.P. ser demandada por violação de direitos constantes dos números 

anteriores, o cocontratante indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva 

suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 
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Cláusula 16ª 

Transferência da propriedade 

1. São transferidos para a Agência, I.P., todos os direitos relativos ao trabalho entregue, em todos os 

seus elementos, podendo este utilizá-los sem qualquer tipo de restrição. 

2.  O cocontratante não poderá utilizar a favor de outras entidades e para os mesmos efeitos, os 

documentos elaborados em execução do presente contrato. 

3. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida ao cocontratante qualquer 

contrapartida para além do preço contratual a pagar nos termos do presente CE. 

 

Cláusula 17.ª 

Proteção de dados pessoais 

1. A atividade desenvolvida pelo Cocontratante e respetivos técnicos, independentemente da 

natureza da relação contratual, encontra-se sujeita à aplicação do Regulamento (UE) n.º 2016/679 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, (Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados), relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 

de dados pessoais e à livre circulação desses dados. 

2. Com a celebração do Contrato, o Cocontratante assume a qualidade de subcontratante no que 

diz respeito ao tratamento dos dados pessoais objeto do Contrato, em que a Agência, I.P. assuma 

a qualidade de entidade responsável pelo tratamento.  

3. O tratamento dos dados pessoais autorizado ao abrigo do Contrato a celebrar será o estritamente 

necessário à execução do mesmo, de acordo com as instruções da Agência, I.P., nos termos da 

legislação aplicável à proteção de dados pessoais. 

4. O Cocontratante obriga-se, ainda, enquanto subcontratante, ao cumprimento de todos os 

deveres e obrigações que impendem sobre a Agência, I.P., enquanto entidade responsável pelo 

tratamento de dados pessoais objeto do Contrato, comprometendo-se designadamente a: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe tenham sido transmitidos pela 

Agência, I.P., única e exclusivamente para efeitos da prestação de serviços objeto do 

Contrato; 

b) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 

divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a 

que tenha acesso, ou que lhe sejam transmitidos pela Agência, I.P., sem que, tenha sido por 

esta, expressamente instruído por escrito; 
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c) Comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos dados em 

causa, ou que de algum modo possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em 

matéria de proteção de dados pessoas; 

d) Assegurar que os seus colaboradores, incluindo representantes legais, trabalhadores, 

prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e 

validade do vínculo jurídico estabelecido com o cocontratante, cumprem todas as obrigações 

previstas na presente cláusula; 

e) Assegurar a confidencialidade dos dados pessoais tratados, sem prejuízo do respeito do 

cumprimento de obrigações legais, nomeadamente a entidades policiais, judiciais, fiscais e 

reguladoras; 

f) Colaborar com o DPO (Data Protection Officer – Encarregado de Proteção de Dados) da 

Agência, I.P., facultando todas as informações e esclarecimentos que este vier a solicitar no 

âmbito das suas funções; 

g) Garantir, sem prejuízo de assegurar a utilização contínua dos dados e aplicações migradas 

findo o contrato, que qualquer informação, cópia, reprodução ou qualquer outro modo de 

retenção de informação relativamente aos dados pessoais por si tratados, na qualidade de 

subcontratante, são integralmente destruídos, mantendo-se também o sigilo mesmo após a 

cessação do contrato, independentemente do motivo pelo qual ocorra. 

5. As partes ficam desde já autorizadas a comunicar o conteúdo do contrato, bem como os 

elementos com ele relacionados, à Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

6. Em observância pelo Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, os currículos e/ou outros 

documentos nos quais constem dados pessoais, deverão ser acompanhados do consentimento 

expresso dos seus titulares para a finalidade a que se destinam, para que a Agência, I.P., no âmbito 

exclusivo do procedimento de contratação pública em apreço, fique habilitada para o tratamento 

desses dados.  

7. Uma vez atingida a finalidade prevista do número anterior, incluindo monitorização do contrato 

e auditorias decorrentes do procedimento, os dados pessoais serão eliminados, no respeito pelo 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados. 

8. Se quaisquer dados se perderem ou forem danificados no âmbito da execução do contrato, por 

causas imputáveis ao cocontratante, este compromete-se a adotar as medidas que forem 

necessárias com vista à recuperação dos dados, sem quaisquer custos adicionais para a Agência, 

I.P.. 
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9. O cocontratante obriga-se a ressarcir a Agência, I.P. por todos os prejuízos em que este venha a 

incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita dos dados referidos, nomeadamente por 

indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou processos 

propostos pelos titulares dos dados contra a Agência, I.P., bem como por taxas, coimas e multas 

que tenha de pagar. 

10. Quaisquer questões relacionadas com este tema devem ser remetidas para o email 

protecao.dados@adcoesao.pt, sem prejuízo do direito de as apresentar também à entidade 

reguladora, a Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

 

 

SECÇÃO III 

OBRIGAÇÕES DA AGÊNCIA, I.P. 

 

Cláusula 18.ª 

Acompanhamento dos trabalhos 

1.  A execução dos trabalhos contratados é objeto de um acompanhamento sistemático por parte da 

Agência, I.P., que poderá, em qualquer altura, designar técnicos para acompanharem os trabalhos 

de auditoria. 

2.  Durante a execução dos trabalhos, a Agência, I.P., pode solicitar, por escrito, informações 

adicionais sobre os documentos apresentados, sugerir modificações, bem como aprovar ou 

rejeitar os mesmos documentos. 

3.  A Agência, I.P., pode aceder, livremente, a todo o momento, a qualquer documento que considere 

relevante para o acompanhamento dos trabalhos do cocontratante, sendo os documentos 

disponibilizados num sítio eletrónico a indicar por este. 

4.  A Agência, I.P., pode, para seu uso exclusivo, proceder à reprodução de todos os documentos 

referidos no número anterior. 

5.  O acesso aos documentos será condicionado aos utilizadores da Agência, I.P., indicados por esta, 

mediante a utilização de um código de acesso secreto. 

6.  Todos os relatórios apresentados pelo cocontratante estão sujeitos a aprovação por parte da 

Agência, I.P., nos termos da cláusula seguinte. 
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Cláusula 19.ª 

Aprovação dos relatórios 

1.  Verificando-se, em resultado do acompanhamento previsto na cláusula anterior, qualquer 

incorreção ou deficiência na prestação dos serviços, o cocontratante compromete-se a intervir 

para a sua regularização dentro do prazo previsto para a realização do trabalho, tendo em vista a 

sua posterior aprovação. 

2.  Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, a Agência, I.P., lavra um auto de aceitação dos 

serviços prestados, onde ficará registada a data de aprovação dos mesmos, bem como a 

ocorrência de eventuais falhas ou deficiências constatadas na prestação dos serviços. 

3.  Sempre que se mostre necessário, a Agência, I.P. pode, mesmo após a receção do relatório final, 

solicitar elementos e explicações que resultem dos trabalhos realizados pelo cocontratante. 

 

Cláusula 20.ª 

Preço base e preço contratual 

1. O preço base fixado para o presente procedimento, que constitui o encargo máximo a pagar pela 

execução da prestação de serviços que constitui objeto do CONTRATO a celebrar, é de 74.250,00€ 

(setenta e quatro mil duzentos e cinquenta euros), sendo o preço base unitário por operação 

fixado em 2.750,00€ (dois mil, setecentos e cinquenta euros), sendo estes valores crescidos de 

IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço base fixado para cada um dos lotes é o seguinte: 

a) Lote 1: 38.500,00€ (trinta e oito mil e quinhentos euros); 

b) Lote 2: 35.750,00€ (trinta e cinco mil setecentos e cinquenta euros). 

3. Pelos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a Agência, I.P. obriga-se a pagar ao cocontratante 

o preço constante da proposta adjudicada. 

4. Sem prejuízo do preço contratual constante da proposta adjudicada, a Agência, I.P. só se obriga a 

pagar ao cocontratante os serviços que efetivamente venham a ser prestados e validados. 

5. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Agência, I.P.  

6. O preço contratual abrange todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente cometida à Agência, I.P., incluindo despesas de alojamento, alimentação, 

deslocação de meios humanos, despesas de transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 
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ou licenças. 

 

Cláusula 21.ª 

Revisão de Preços 

Não há lugar a revisão de preços durante o prazo de vigência do contrato. 

 

Cláusula 22.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela Agência, I.P. devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção 

das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas de acordo com o seguinte faseamento:  

a) 60% do valor total do contrato, com a aprovação de todos os relatórios preliminares; 

b) 40% do valor total do contrato, com a aprovação de todos os relatórios finais. 

2. As faturas são emitidas em nome da Agência, I.P. e devem indicar o número de compromisso, sob 

pena de devolução. 

3.  As faturas, desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 2 são pagas através 

de transferência bancária para a instituição que para o efeito vier a ser indicada pelo 

Cocontratante. 

4. Em caso de discordância por parte da Agência, I.P., quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

esta comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado, 

no prazo de 10 (dez) dias, a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de 

nova fatura corrigida. 

5. Qualquer atraso no pagamento das faturas referidas na cláusula anterior não autoriza o 

cocontratante a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe 

incumbem por força do Contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327º do CCP. 

6. O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes obrigações de 

pagamento. 

7. Em caso de atraso por parte da Agência, I.P., no cumprimento das obrigações pecuniárias a que 

se encontra vinculado, tem o Cocontratante, nos termos do artigo 1.º da Lei nº 3/2010, de 27 de 

abril, direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito 
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CAPÍTULO III 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 23ª 

Acompanhamento da execução do contrato 

1. Sem prejuízo das competências exercidas pelos demais membros da equipa da Agência, I.P., a 

execução do contrato é acompanhada pelo gestor do contrato designado pela Agência, I.P. e 

mencionado no contrato a celebrar. 

2. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato 

não exime o Cocontratante de responsabilidade por qualquer incumprimento ou cumprimento 

defeituoso das suas obrigações. 

 

 

CAPÍTULO IV 

 MODIFICAÇÕES, INCUMPRIMENTO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

Cláusula 24.ª 

Penalidades contratuais 

1.  No caso de incumprimento das obrigações emergentes do contrato e por causa imputável ao 

cocontratante, que não resulte de casos fortuitos ou de força maior previstos na cláusula seguinte, 

será aplicada penalidade pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a.  Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a cada fase do 

contrato, poderá ser aplicada uma penalidade calculada de acordo com a fórmula:  

P = V*A/365 

Sendo: “P” o montante da penalização, “V” o valor global do contrato e “A” o número de dias 

de atraso (incluindo sábados, domingos e feriados); 

b.  Pelo incumprimento das obrigações referentes à prestação dos serviços objeto do contrato, 

nomeadamente quanto à qualidade técnica dos trabalhos constantes da prestação de 

serviços, até 30% (trinta por cento) do preço contratual, em função da gravidade do 

incumprimento. 

2.  Em caso de resolução do contrato por incumprimento do cocontratante, a Agência, I.P., pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de 30% (trinta por cento) do preço contratual. 
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3.  Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo cocontratante ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços objeto do contrato, 

cujo atraso na prestação tenha determinado a respetiva resolução. 

4.  Na determinação da gravidade do incumprimento, a Agência, I.P., tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do cocontratante e as 

consequências do incumprimento. 

5.  A Agência, I.P., pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

 

Cláusula 25.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1.  Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, 

designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as 

obrigações assumidas no presente contrato. 

2.  A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar por escrito e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar quanto ao prazo previsível para restabelecimento da 

situação. 

3.  A ocorrência de circunstâncias que consubstanciam casos fortuitos ou de força maior determina 

a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de 

tempo comprovadamente correspondente ao impedimento daí resultante. 

 

Cláusula 26.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação  

1.  O cocontratante não pode ceder a sua posição contratual. 

2. O cocontratante pode, após acordo prévio da Agência, I.P., subcontratar entidades para a 

realização de auditorias a operações que possam consubstanciar possíveis situações de conflitos 

de interesse. 

 

Cláusula 27ª 

Resolução do Contrato 

1. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do presente Caderno de Encargos 

confere, nos termos do disposto no CCP, à outra parte o direito de resolução, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais. 
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2. Para efeitos do disposto no número anterior, a Entidade Adjudicante pode qualificar como 

incumprimento definitivo o incumprimento dos prazos, parciais ou final, para a execução do 

contrato e a entrega de documentos, quando este tenha ultrapassado o prazo contratual e o 

posterior que possa ser fixado. 

 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Cláusula 28ª 

Caução 

A celebração do contrato não se encontra sujeita à prestação de caução, nos termos do artigo 88º, nº 

2 alínea a) do CCP. 

 

Cláusula 29.ª 

Comunicações  

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras entre as partes no contrato, as notificações 

e comunicações devem ser sempre feitas por correio eletrónico para um endereço específico 

que cada uma das partes indicará no contrato para esse efeito. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, por meio escrito que acuse receção. 

 

Cláusula 30.ª 

Reprodução de documentação 

Nenhum documento ou dado a que os prestadores de serviços tenham acesso, direta ou 

indiretamente, no âmbito da execução do contrato pode ser reproduzido sem autorização expressa da 

Agência, I.P., salvo nas situações previstas no presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 31ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo do Círculo de Lisboa, com renúncia expressa a qualquer outro. 
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Cláusula 32.ª 

Legislação aplicável 

1. O contrato é regulado pela lei portuguesa, com renúncia expressa a qualquer outra.  

2. Sem prejuízo de outras leis e regulamentos especialmente aplicáveis, a tudo o que não esteja 

expressamente previsto ou regulado no programa do procedimento e no presente caderno de 

encargos, é aplicável o CCP, aprovado pelo DL nº 18/2008, de 29.01, com a redação da Lei nº 

30/2021, de 21 de maio. 

 

Cláusula 33.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, domingos 

e dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do artigo 471.º do 

Código dos Contratos Públicos. 
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PARTE II 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

AUDITORIA EM OPERAÇÕES PT2020 

VERTENTE FEDER/FC 

 

 

PROGRAMA DE TRABALHOS 

 

O artigo 27.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 480/2014 da Comissão, de 3 de março de 2014, 

determina que as auditorias em operações devem ser efetuadas para cada exercício contabilístico 

sobre uma amostra de operações selecionada por um método estabelecido ou aprovado pela 

Autoridade de Auditoria. 

Estas auditorias são realizadas com base nos documentos comprovativos, que constituem o registo de 

auditoria e devem verificar a legalidade e a regularidade das despesas declaradas à Comissão, incluindo 

os seguintes aspetos: 

✓ A operação foi selecionada em conformidade com os critérios de seleção definidos para o 

programa operacional, não estava materialmente concluída nem totalmente executada antes 

de o beneficiário ter apresentado o pedido de financiamento ao abrigo do programa 

operacional, foi realizada em conformidade com a decisão de aprovação e satisfazia quaisquer 

condições aplicáveis no momento da auditoria relativamente à sua funcionalidade, utilização 

e objetivos a atingir; 

✓ As despesas declaradas à Comissão correspondem aos registos contabilísticos e os 

documentos justificativos comprovam um registo de auditoria adequado; 

✓ As despesas declaradas pelo beneficiário estão em conformidade com as regras comunitárias 

e nacionais; 

✓ A contribuição pública foi paga ao beneficiário, nos termos do artigo 132.º do Regulamento 

(CE) n.º 1303/2013. 

 

Neste sentido, o trabalho deverá ser desenvolvido em conformidade com as normas de auditoria 

internacionalmente aceites e com o Manual de Auditoria em operações para o Portugal 2020, segundo 

as seguintes vertentes: 

1. Levantamento e análise da legislação e demais documentação aplicável, incluindo a 

informação fornecida pela Agência, IP; 

2. Realização de testes de controlo e substantivos; 
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3. Realização de verificações cruzadas junto de outras entidades envolvidas, ao abrigo do 

disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 312/20071, de 17 de setembro, 

numa amostra de operações; 

4. Verificação da conformidade dos dados recolhidos com os registos nos sistemas de informação 

utilizados; 

5. Emissão dos relatórios. 

 

 

1) Levantamento e análise da legislação e demais documentação aplicável, incluindo a informação 

fornecida pela AGÊNCIA, IP 

 

Recolha e análise da informação disponível, relativa ao PT2020, aos Programas Operacionais e às 

operações, nomeadamente nos endereços eletrónicos do PT2020, dos PO e na análise da 

informação disponibilizada pela Agência, IP, nomeadamente relatórios de auditorias anteriores, se 

aplicável. 

 

2) Realização de testes de controlo e substantivos 

 

São realizados com base nos documentos constantes dos sistemas de informação (recolhidos pela 

Agência, IP), complementados com os registos conservados pelos beneficiários e consistem, 

fundamentalmente, na: 

• Verificação dos dossiers técnico-administrativo e financeiro; 

• Verificação da conformidade da operação, no que respeita à candidatura, critérios de seleção, 

bem como da elegibilidade do beneficiário; 

• Confrontação entre as despesas declaradas pela entidade controlada e os elementos 

documentais inspecionados e respetivos registos financeiros e contabilísticos; 

• Análise dos fluxos financeiros, quer em termos de despesas de investimento (pagamentos a 

fornecedores), quer em termos de receitas (recebimentos da comparticipação comunitária e 

nacional); 

• Confirmação do cumprimento dos procedimentos legais aplicáveis, nomeadamente, em 

matéria de condições de: 

- Elegibilidade da despesa; 

- Custos simplificados; 

- Auxílios estatais; 

- Informação e publicidade; 

- Concorrência e mercados públicos; 

- Ambiente; 

- Igualdade de oportunidades; 

• Verificação da realização física dos investimentos, quando aplicável; 

 

 
1 Republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril e alterado pelo Decreto-Lei n.º 99/2009, de 28 de abril. 
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Os testes terão por base a análise da documentação disponível nos sistemas de informação e da que 

vier a ser solicitada por via eletrónica e/ou presencial aos beneficiários, durante a execução dos 

trabalhos. 

Em regra, deverão ser efetuadas verificações junto das entidades beneficiárias, designadamente, para 

aferição do detalhe da execução física das operações, validação dos documentos de despesa originais 

e/ou obtenção de esclarecimentos adicionais. 

No caso de projetos imateriais, quando a verificação física dos investimentos não for aplicável, as 

deslocações aos beneficiários podem ser substituídas por pedidos via eletrónica, caso seja possível 

obter, por essa via, toda a informação necessária. 

 

Com os testes referidos pretende-se analisar, nomeadamente, a: 

• Legalidade e regularidade das transações - se as transações realizadas cumprem os critérios 

de seleção estabelecidos e respeitam as disposições nacionais e comunitárias em matéria de 

elegibilidade; 

• Integridade dos registos - se os sistemas de informação, contabilísticos e de gestão registam 

todos os elementos necessários à manutenção de uma pista de auditoria suficiente; 

• Realização das operações - se todas as transações registadas na contabilidade e no sistema de 

informação de gestão foram efetivamente realizadas e se são suportadas por documentação 

válida; 

• Mensuração - se os ativos e / ou outros elementos objeto de financiamento estão registados 

por um valor correto no sistema contabilístico; 

• Existência e propriedade dos ativos – se os ativos e / ou outros elementos financiados existem 

realmente, pertencem ao beneficiário, permanecem na sua posse e estão a ser devidamente 

utilizados. 

 

Os testes são integrais, ou seja, incidem sobre a totalidade dos documentos que suportam a despesa 

selecionada para efeitos de auditoria. Excecionalmente, perante um elevado número de 

documentos de suporte (mais de 100 documentos de despesa), e de acordo com as regras de 

auditoria geralmente aceites, poderá optar-se por testar, neste universo, uma subamostra. 

Determinada a sua dimensão, a seleção de documentos será efetuada por intervalos ou 

aleatoriamente, dependendo das características do universo. De notar que esta subamostra nunca 

poderá ser inferior a 30 documentos. 

 

Os erros encontrados na subamostra serão projetados proporcionalmente para a restante despesa 

da operação. Se os resultados obtidos revelarem erros significativos, em número ou valor, a amostra 

será alargada, e, em princípio, será testada a totalidade dos documentos de suporte. Deverá ser 

igualmente aferida a suficiência da amostra e realizados testes adicionais se a mesma for 

inconclusiva. 

Estes casos serão devidamente identificados e justificados nos documentos de trabalho.  
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O carácter aleatório é assegurado por recurso a ferramentas informáticas, nomeadamente ao IDEA. 

A subamostra de documentos, quando aplicável, será extraída pela Agência, IP com base nas 

listagens de documentos de despesa constantes nos sistemas de informação dos PO. 

 

Os testes serão realizados tendo por base o “QUESTIONÁRIO PORTUGAL 2020 - Auditoria em 

Operações” e respetivos anexos, e outros quadros de verificações específicas, que suportam o 

preenchimento do mencionado Questionário, evidenciando a análise detalhada de algumas 

questões, devendo as mesmas ser completadas consoante as especificidades de cada operação. Os 

referidos instrumentos de trabalho constam do Anexo I do presente Programa de Trabalhos, 

podendo ser objeto de pequenos ajustamentos. 

 

No preenchimento dos referidos instrumentos de trabalho, salienta-se a verificação da aplicação 

das normas vigentes em matéria de contratação pública, nos procedimentos de contratação 

associados às operações cofinanciadas a auditar. 

Para tanto, o trabalho deverá ser desenvolvido tendo em consideração os anexos ao 

“QUESTIONÁRIO PORTUGAL 2020 - Auditorias em Operações” referentes à contratação pública, 

designadamente o respetivo “Anexo VI - Análise dos procedimentos de contratação pública” e 

deverá incidir, nomeadamente, sobre os seguintes aspetos: 

a) Enquadramento da entidade beneficiária; 

b) Base legal do contrato; 

c) Procedimento pré-contratual escolhido e respetiva publicitação: 

• Verificar a existência de despacho de abertura do procedimento pela entidade competente 

para o efeito ou pela entidade a quem esta tenha delegado a sua competência e se o tipo 

de procedimento adotado está de acordo com a lei; 

• Verificar se o conteúdo dos anúncios do concurso e a sua publicitação satisfazem os 

requisitos legalmente exigidos; 

• Confirmar a existência de programa de concurso e verificar se o respetivo conteúdo inclui 

as especificações determinadas na lei; 

• Confirmar a existência de caderno de encargos e analisar o conteúdo das cláusulas jurídicas 

e técnicas, gerais e especiais; 

• Verificar se as propostas dos concorrentes foram apresentadas dentro do prazo fixado no 

anúncio do concurso e se foram instruídas e acompanhadas pelos documentos previstos na 

lei e no programa de concurso; 

• Verificar, no contexto da legislação anterior ao CCP, no âmbito do ato público do concurso, 

a composição da Comissão de abertura das propostas para aferir se existem situações de 

impedimento / conflito de interesses, a existência da respetiva ata e o cumprimento das 

condições de admissão dos concorrentes. 

d) Adjudicação do contrato: 

• Verificar, no âmbito da análise das propostas, a composição da Comissão de análise para 

aferir se existem situações de impedimento / conflito de interesses, se o relatório sobre o 

mérito das propostas observou na ordenação das mesmas, para efeitos de adjudicação, o 

critério previsto no programa de concurso; 
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• Verificar se o critério de adjudicação, respetivos fatores e subfatores, estão conformes com 

o legalmente estabelecido para o efeito (quer quanto ao seu conteúdo quer quanto ao 

momento da sua fixação); 

• Verificar se foi efetuada a audiência prévia, escrita ou oral, dos concorrentes sobre o projeto 

de decisão final; 

• Verificar se a adjudicação foi feita pela entidade com competência para o efeito; 

• Devendo ser celebrado contrato escrito, confirmar se a minuta foi aprovada pela entidade 

competente para autorizar a despesa após a adjudicação ou em simultâneo com esta; 

• Verificar se a entidade pública contratante optou por exigir a prestação de caução, se a 

mesma foi prestada dentro do prazo legal e por uma das formas previstas na lei; 

• Analisar o programa de trabalhos e o cronograma financeiro do adjudicatário; 

• Verificar se o ato de adjudicação foi notificado aos concorrentes preteridos; 

• Verificar se foi enviado ao INCI o relatório de contratação; 

• Verificar se há lugar à celebração de contrato escrito e se o mesmo foi visado pelo Tribunal 

de Contas (quando sujeito a fiscalização prévia); 

• Verificar se, existindo revisão de preços, esta foi efetuada nos termos do legalmente 

estabelecido para o efeito (se foram utilizadas as fórmulas-tipo de revisão de preços 

[fórmula constante do caderno de encargos e / ou do contrato e respetivos Coeficientes] e 

os Índices de materiais e mão-de-obra aplicáveis); 

• Verificar se a liberação da caução foi feita no prazo legal e nas condições exigidas por lei. 

e) Fracionamento da despesa - verificar se existe divisão artificial do objeto do procedimento 

concursal utilizado, de modo a afastar a adoção de procedimento concursal mais solene. 

f) Ajuste direto 

• Verificar a existência de um relatório com a fundamentação legal e factual justificativa da 

escolha do procedimento e se a justificação é suficiente para a escolha do mesmo. 

Confirmar a sua publicitação no Portal dos Contratos Públicos, quando aplicável. 

• Verificar a existência de publicitação do contrato no Portal dos Contratos Públicos. 

g) Ajuste direto de contratos adicionais (empreitadas de obras públicas / prestação de serviços / 

aquisição de bens e serviços): 

• Existindo trabalhos a mais, verificar se estes trabalhos se enquadram na definição legal; 

• Justificação Técnica; 

• Aprovação dos trabalhos a mais; 

• Contrato visado se necessário. 

h) No caso de empreitadas de obras públicas: 

• Verificar se a consignação da obra foi efetuada dentro do prazo legal e se houve 

condicionantes; 

• Analisar os autos de vistoria e medição dos trabalhos; 

• Analisar o trabalho desenvolvido pela fiscalização no que se refere a: 

▪ Acompanhamento da obra; 

▪ Relatórios de execução; 

▪ Aprovação de trabalhos não previstos; 

▪ Cumprimento dos prazos contratuais e suas prorrogações. 
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• Verificar a existência da conta final de empreitada e respetiva análise; 

• Analisar o cumprimento dos prazos de execução das empreitadas; 

• Analisar a existência de modificações objetivos e subjetivas na execução dos contratos; 

• Verificar a existência de inquérito administrativo; 

• Verificar a existência dos autos de receção provisória e definitiva e se houve condicionantes. 

i) No caso de aquisição de bens e serviços: 

• Verificar, para além da complementaridade, o cumprimento dos requisitos previstos no 

quadro legal aplicável, bem como a execução dos contratos. 

 

Deverá ser obrigatoriamente recolhido um conjunto de documentos, que farão parte dos papéis de 

trabalho da auditoria, constituindo a sua base referencial. 

As referencias a inserir nos instrumentos de trabalho deverão permitir identificar claramente quais 

os documentos comprovativos que foram examinados, ou seja, a prova de auditoria obtida. 

 

Tendo como referencial as Normas Internacionais de Auditoria, designadamente, a ISA 230, relativa 

à documentação de auditoria, destaca-se que a documentação deverá, nomeadamente, ajudar a 

equipa de trabalho a planear e executar a auditoria; permitir a responsabilização da equipa pelo 

trabalho realizado; permitir a condução de inspeções externas de acordo com os requisitos legais, 

regulamentares ou outros aplicáveis. 

Realce também para que a documentação de auditoria deverá ser suficiente para habilitar um 

auditor experiente, sem ligação anterior à auditoria, a compreender. 

 

Caso se revele necessário deverão ser elaborados mapas de trabalho específicos, devidamente 

referenciados. 

 

Na pasta de referências deve constar obrigatoriamente, pelo menos, a seguinte documentação, 

quando aplicável: 

processo candidatura e anexos; decisão de aprovação; notificação ao beneficiário; termo de 

aceitação; reprogramações; documentos de despesa da amostra a auditar (faturas, autos de 

medição e pagamentos); documentos enquadradores da despesa (processo seleção dos 

fornecedores, orçamentos/faturas pro-forma/propostas, notas de encomenda ou documento 

equivalente; contratos; peças procedimentais relativas à contratação pública – fase de lançamento 

do concurso e execução), contratos de pessoal, evidências da verificação física (fotografias das 

obras/equipamentos/publicidade/participação em feiras com um detalhe que permita a confirmar 

a sua ligação com os documentos de despesa, estudos/panfletos/outros materiais cofinanciados 

que constem da amostra a verificar; outros documentos que evidenciem a origem e as entregas dos 

equipamentos/máquinas, como, por exemplo, declarações de conformidade do fabricante/guias de 

transporte-entrega/autos de receção/seguros/garantias); informação contabilística; informação 

relativa ao cumprimento dos indicadores. 

 

A organização da documentação de auditoria deverá permitir a identificação dos papéis de trabalho 

de forma clara. Para facilitar a uniformização da informação por cada auditoria, para além das 
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pastas de trabalho/circuito interno de validação e de correspondência do projeto que também 

deverão estar disponíveis (pastas 0), deverá ser seguida a seguinte estrutura (dossier corrente): 

0_Elaboracao 

00_Correspondencia 

1_Aviso 

2_DocOperacao 

1_Candidatura 

2_AnaliseDec 

3_TA-Reprogram 

4_ContratPublica 

5_ PPag+Receb 

6_DocDespesa 

7_InfContabilistica 

8_EfeitoIncentivo 

9_Indicadores 

10_Publicidade 

11_VerifFisica 

12_Docs_ValidacaoAUDIT 

3_InstTrabalho 

4_RelPreliminar 

5_Contraditorio 

6_RelFinal 

 

A legislação aplicável deverá constar em pasta de Dossier permanente, devidamente organizada. 

O ponto 2_Doc-Operacao será a principal base de referenciação, pelo que os subpontos 

identificados poderão/deverão ser constituídos por pastas mais detalhadas e especificas de cada 

matéria. 

Sempre que uma pasta não for aplicável, deverá ser identificada com NA – por exemplo, no caso 

dos projetos públicos, a pasta 8_EfeitoIncentivo, deverá ficar: 8_EfeitoIncentivo_NA. 

Durante a execução dos trabalhos, será distribuído um guião de referenciação. 

 

A comunicação da realização das auditorias junto dos beneficiários será realizada pela Agência, IP., 

com base no cronograma fornecido em fase de apresentação das propostas, com os ajustes que 

vieram a revelar-se necessários, após aprovação pela Agência, IP. 

 

3) Realização de verificações cruzadas junto de outras entidades envolvidas, ao abrigo do disposto 

na alínea c) do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 312/20072, de 17 de setembro 

 

A realização de verificações cruzadas junto de terceiros, nomeadamente, dos fornecedores de bens 

ou serviços dos beneficiários finais do apoio comunitário serão realizadas diretamente pela 

Agência, IP. 

 
2 Republicado pelo Decreto-Lei n.º 74/2008, de 22 de abril e alterado pelo Decreto-Lei n.º 99/2009, de 28 de abril. 
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O desenvolvimento de ações desta natureza poderá ser realizado em duas vertentes: 

• Por circularização documental a fornecedores, numa amostra de operações definida à priori, 

extraída do universo de operações a auditar. A seleção da amostra de operações a verificar será 

efetuada pela Agência, IP; 

• Sempre que se revele necessário, no decurso da auditoria, para efeitos de confirmação, por 

terceiros (fornecedores e outras entidades envolvidas como Segurança Social, Administração 

Fiscal, conservatórias, etc.), de determinados aspetos observados e verificados na auditoria, 

processo que, em regra, é igualmente concretizado por circularização documental. 

 

Para a prossecução das verificações no âmbito da primeira vertente, será disponibilizado um ofício 

padrão, que deverá ser preenchido pelo adjudicatário atempadamente, de forma a permitir que os 

resultados obtidos sejam vertidos em relatório preliminar, e remetido à Agência, IP para envio aos 

fornecedores. 

 

Nos controlos cruzados, realizados no âmbito de qualquer uma das duas vertentes acima 

identificadas, em que as operações tenham um elevado número de entidades a verificar, poderá 

ainda ser extraída uma amostra de documentos, devidamente identificada (selecionada de acordo 

com a representatividade das entidades e com a eventual necessidade de obtenção de outras 

provas e/ou esclarecimentos), que será selecionada pelo adjudicatário, e cujos critérios de seleção 

deverão ser identificados nos instrumentos de trabalho. 

 

Sempre que as circunstâncias determinem a necessidade de realizar verificações adicionais junto 

das entidades envolvidas, estas ações deverão ser identificadas pelo adjudicatário, sendo as 

mesmas desenvolvidas pela Agência, IP. 

 

4) Verificação da conformidade dos dados recolhidos com os registos nos sistemas de informação 

utilizados 

 

Os dados relativos às operações em análise, nomeadamente, os relativos à aprovação da 

candidatura e respetiva execução serão confirmados no sistema de informação das Autoridades de 

Gestão respetivas. O acesso a essa informação será efetuado através da Agência, IP. 

 

 

5) Emissão do relatório 

 

As principais conclusões, recomendações e eventuais correções financeiras, resultantes da análise 

efetuada pelo auditor, que se encontram detalhadas nos instrumentos de trabalho já identificados, 

deverão constar de Relatório Preliminar, elaborado por operação auditada, cujo modelo consta do 

Anexo I do presente Programa de Trabalhos. 

O Relatório Preliminar será remetido pela Agência, IP aos beneficiários, com conhecimento à 

Autoridade de Gestão respetiva, para exercício do contraditório, após a sua aprovação no âmbito 

da aferição da qualidade do trabalho realizado. 
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A entrega dos relatórios preliminares e respetivos instrumentos de trabalho deverá ser faseada. 

Esta especificação deverá ser tida em consideração no cronograma a enviar em fase de proposta. 

 

O resultado final do trabalho de auditoria deverá consubstanciar-se na emissão de um Relatório 

Final por Operação, que evidencie os resultados da auditoria, e que consiste num quadro síntese 

de análise que inclui as conclusões preliminares, as alegações produzidas em contraditório, o 

parecer de auditoria elaborado pelo auditor após análise do contraditório, a conclusão final, as 

recomendações e o prazo para a sua implementação. 

 

Se forem apuradas propostas de correções financeiras a efetuar por operação, deverá ser 

igualmente identificado o tipo de anomalia/erro, bem como a sua classificação, em estreita 

articulação com a Agência, IP. 

A informação descrita no presente Programa de Trabalho deverá ser aplicada na realização de todas 

as auditorias, sem prejuízo das especificidades de cada operação, que poderão traduzir-se no 

preenchimento diferenciado dos instrumentos de trabalho. 

 

6) Amostra de Operações a auditar: 

 

Será adjudicado um número máximo de 27 operações FEDER/FC, agrupadas em 2 Lotes (Lote 1: 14 

operações; Lote 2: 13 operações), cuja identificação será remetida posteriormente, em duas fases: 

• uma 1.ª fase, após a adjudicação do contrato, previsionalmente durante a segunda 

quinzena de julho: 

o Lote 1: 5 operações aprovadas no âmbito dos apoios às medidas de adaptação ao 

COVID 19/Sistema de incentivos + 2 operações que poderão ser relativas a 

sistemas de incentivos ou projetos públicos; 

o Lote 2: 8 operações que poderão ser relativas a sistemas de incentivos ou projetos 

públicos. 

• uma 2.ª fase, previsionalmente no início do mês de agosto: 

o Lote 1: 5 operações aprovadas no âmbito dos apoios às medidas de adaptação ao 

COVID 19/Sistema de incentivos + 2 operações que poderão ser relativas a 

sistemas de incentivos ou projetos públicos; 

o Lote 2: 5 operações que poderão ser relativas a sistemas de incentivos ou projetos 
públicos. 

 

7) Prazos 

 

Os prazos máximos para a apresentação dos resultados finais das auditorias realizadas é fixado em 

60 dias, aplicando-se na execução do contrato o  prazo indicado na proposta adjudicada. Deverá 

ser entregue cronograma faseado com as datas entrega faseada dos relatórios, por operação. 
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8) Articulação com Autoridades de Gestão / Organismos Intermédios e Entidades Beneficiárias  

Os contactos com as Autoridades de Gestão/Organismos Intermédios, no âmbito dos trabalhos a 

realizar competem à Agência, IP. 

 

9) Apoio Técnico 

De acordo com as alíneas a) a c) do artigo 11.º dos Estatutos da Agência para o Desenvolvimento e 

Coesão, IP, publicados em anexo à Portaria n.º 351/2013, de 04/12, compete ao Núcleo de 

Auditoria FEDER e Fundo de Coesão (NAFFC), a realização de ações de controlo das operações 

cofinanciadas pelo FEDER e Fundo de Coesão, assegurando, em articulação com a Autoridade de 

Auditoria, o cumprimento dos respetivos procedimentos de auditoria e, bem assim, o processo de 

comunicação e acompanhamento dos casos de irregularidades identificadas, pelo que todos os 

contactos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos serão estabelecidos com o NAFFC, que 

dará todo o apoio que lhe for solicitado para o eficaz desempenho destas tarefas. 

Sempre que pertinente, a Agência, IP promoverá reuniões de coordenação com os auditores. 

 

10) Documentação e forma de Execução 

a) Na execução da auditoria, o Cocontratante deve utilizar os Instrumentos de Trabalho anexos aos 

Caderno de Encargos, assegurando a observância do disposto nos mesmos. 

b) Durante a realização da auditoria, a Agência, I.P. pode solicitar, por escrito, informações 

adicionais sobre os documentos apresentados, bem como aprovar ou rejeitar os mesmos 

documentos. 

c) Durante a realização da auditoria, nomeadamente durante as verificações junto dos 

beneficiários das operações, a Agência, I.P. pode proceder ao acompanhamento dos trabalhos, 

para efeitos de controlo de qualidade dos mesmos. 

d) Os prestadores de serviços devem disponibilizar, em suporte digital, um exemplar dos 

Instrumentos de Trabalho, dos Relatórios Preliminares e Finais por Operação, bem como dos 

papéis de trabalho da auditoria. 

e) Constitui responsabilidade do Cocontratante a produção da documentação técnica de apoio às 

reuniões de acompanhamento ou de esclarecimento da auditoria. 

f) Os relatórios apresentados pelos prestadores de serviços devem ser integralmente redigidos em 

língua portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

Anexos: 

Anexo I: Instrumentos de Trabalho e modelos de relatório 
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